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Sessão de  26 de agostod81993	 ACORDÃON9  
101-85.604

Recurso n(2: — 75.534 — IRF — ANOS: 1986 a 1989

Recorrente: — COOK INTERAÇÃO LTDA.

Recorrida : — DRF EM BELO HORIZONTE — (MG).

IRRF — TRIBUTAÇÃO REFLEXA — A diferen-
ça apurada na determinaçào do lucro
real, por omissào de receita ou qual-
quer outro procedimento que implique
na reduçào do lucro liquido do exerci-
cio, estará sujeita à tributaçào do Im
posto de Renda na Fonte, à aliquota de
25%, por força do disposto no artigo
89 do Decreto-lei n.o 2.065/83. Tratan-
do-se de tributaçào reflexa, o julga--
mento do processo matriz faz coisa jul
gada; no mesmo grau de jurisdiçào, nO
processo decorrente, ante a intima re-
lçào de causa e feito existente entre
ambos. Anula-se a exig jncia relativa
ao ano de 1989 e face da ediçào da Lei
n(2 7.7Z3/88 que, em seu artigo 35, es-
tabelecia.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOK INTERAÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C jimara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen—
to parcial ao recurso, para excluir a exigncia relativa ao 	 ano

de 1989, nos termos do relatário e voto que passam a integrar 	 o

presente julgado.

a da. Sess -des (DF), em 26 de agosto de 1993

itaÃÁL,Or
tíf	 MARIA	 %	 — PRESIDENTE
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"----RAUL PI Y -NTEL	 - RELATOR
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VISTO EM	 ANTWIO WAL'	 •iDnrIJES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 23 SET 1993	
NACIONAL

12

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda, Je-
zer de Oliveira Cãndido, Celso Alves Feitosa, Raimundo Soares de Car
valho e Sebastião Rodrigues Cabral.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 10680-007.932-/91-18

RECURSO N9 : 75.534

ACORDÃO N2: 101-85.604

RECORRENTE: COOK INTERAÇÃO LTDA.

RELATóRIO 

COOK INTERAÇÃO LTDA., comsede em Belo Horizonte-MO.,

recorre de DecisJo prolatada pelo Delegado da Receita Federal na-

quela Cidade-RJ, através da qual foi conformado o lançamento do

Imposto de Renda Retido na Fonte com base no artigo 82 do Decreto

-Lei nç 2.065/83, nos anos de 1986 a 1989 acrescido de encargos

legais, efetuado em decorrJncia de lançamento ex officio instau-

rado contra a referida pessoa jur-5dica nos autos do processo nç

10680-007.924/91-90, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 11/15, tendo a

interessada se reportado às razões apresentadas na defesa do pro-

cesso principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

exigJncia foi parcialmente mantida através da DecisJo de fls. 48/

/49, fundamentando-se a autoridade a quo no princ"1"pio da decorrJn_
cia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,no

mesmo grau de jurisdiçõo, no processo reflexo.

,
4. Segue-se as fls. 54/59 o tempestivo Recurso para es—
te Colegiada cujas razões sõo lidas em Plenário.

11),
Ë o Relatjrio.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

O Recurso á tempestivo, dele tomo conhecimento.

Examinando o Recurso n0 75.534, interposto pela in-

teressada nos autos do processo n0 10680-007.932/91-18,	 esta

Camara, por unanimidade de Votos, atravás do Acárdao n0 	 101-

-85.604, de 26 de agosto de 1993, deu-lhe provimento parcial.

No caso, trata-se de exig jncia do Imposto de	 Renda

Retido na Fonte, com base no artigo 80 do Dec,-lei n0 2.065/83

dos anos de 1986 a 1989.

Nao há de se aplicar integralmente ao presente julga

do o principio da decorr jncia processual, no qual o julgamento

do processo principal faz coisa julgada no processo decorrente.

É que, a partir da vig jncia da Lei n07.713/88,	 fo

ram levantadas diversas questáes em torno da validade do lança--

mento do Imposto de Fonte pela aliquota de 25%, já que, com	 os

novos critários de tributaçao dos lucros distribuídos pelas pes

soas juridicas introduzidos pela referida Lei, o artigo 80 	 do

Dec.-Lei n0 2.065/83 estaria automaticamente revogado.

Nos diversos julgados deste Conselho, em todas 	 as

suas Camaras, tem prevalecido o entendimento de que, como as

leis que instituam ou majorem tributos, ou ainda, que definam no

vos casos de incid jncia tributária, sá ençram em vigorno primei-

ro dia do exercicio seguinte àquele em que ocorrera a sua publi-

caçao, segundo o principio da irretroatividade das leis consa

grado pela Constituiçao Federal e Pelo Cádigo Tributário Nacio-

nal, impàe-se a conclusao de que a trinutaço prevista no arti-
.
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go SO do Dec.-lei no 2.065/83 vigorou ate'a ediç -do da Lei nitmero

7.713/88, aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de

01.01.89, até- o ano-base de 1992, inclusive, a norma contida no

artigo 35 dessa lei, e, a partir de 01.01.93 a tributaçao estabe—
lecida no artigo 44 e §§ da Lei nO 8.541/92.

Ante o exposto, como se trata de tributaç jo que in-
clui também o ano-base de 1989, voto por dar provimento parcial

ao recurso, para cancelar a exíg jncia relativa ao ano de 1989.

Brasi"lia (DF), em 26 de agosto de 1993
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